
STJ define que o 
provisionamento contábil 
de valores remetidos 
ao exterior antes do 
vencimento ou pagamento 
não configura fato gerador 
do IRRF
No dia 18/08/2020, ao julgar o Recurso Especial 
nº 1.864.227/SP, a 1ª Turma do Superior Tribunal 
de Justiça tratou do momento em que ocorre o fato 
gerador do imposto de renda (IRRF) a ser recolhi-
do por empresa brasileira que realiza pagamento a 
pessoa jurídica domiciliada no exterior.

No caso em questão, o contribuinte fez o registro 
contábil do valor a ser remetido ao exterior na ru-
brica de “contas a pagar”. O recolhimento do IRRF 
ocorreu apenas quando efetuado o pagamento da 
dívida, ou seja, em momento posterior à escritura-
ção do valor a ser remetido ao exterior. 

A Receita Federal lavrou auto de infração em face 
do contribuinte, por entender que o sujeito passivo 
não teria recolhido o IRRF no momento correto 
que seria, a seu ver, a data do registro contábil do 
débito. Assim sendo, a contribuinte resolveu discu-
tir a matéria na esfera judicial. 

Tribunal de origem havia firmado entendimento favorável à Fazenda Nacional, no sentido de que a mera escrituração do débito futuro configuraria o 
fato gerador do IRRF. 

Este entendimento, contudo, foi reformado pelo Superior Tribunal de Justiça. O colegiado, em votação unânime, acompanhou o voto do Ministro Napo-
leão Nunes Maia Filho, que decidiu que o mero registro contábil do débito não basta para configurar a disponibilidade econômica ou jurídica do artigo 
43 do Código Tributário Nacional (CTN). É imprescindível que os valores sejam exigíveis pela parte credora estrangeira, de forma que o IRRF somen-
te será devido quando do vencimento da dívida ou de seu pagamento. 

Sustentou o ministro relator que a disponibilidade econômica deve ser compreendida como o recebimento efetivo da renda, ou seja, do valor que é 
acrescentado ao patrimônio do qual o contribuinte é titular. Já a disponibilidade jurídica decorre do crédito de valores dos quais o contribuinte possa 
dispor como titular através de um título jurídico. 

Assim, a mera escrituração contábil de débito futuro, nos registros da pessoa jurídica devedora, não corresponde a disponibilidade econômica, já que o 
dinheiro ainda não está sob a posse direta da pessoa jurídica credora. Também não equivale a disponibilidade jurídica, pois o lançamento contábil, ante-
rior ao vencimento da dívida, não faz surgir nenhum direito ou título à pessoa jurídica credora. 

Vale dizer que a Receita Federal já havia se posicionado nesse mesmo sentido. Na Solução de Consulta COSIT nº 153/2017, a RFB reconheceu expres-
samente que o mero registro contábil do crédito, como simples provisionamento ou reconhecimento antecipado de despesa, não caracteriza fato gerador 
do IRRF se não houver disponibilidade econômica ou jurídica dos rendimentos.

TRF3 reconhece que o limite de 20 salários mínimos a ser utilizado para o 
cálculo das contribuições parafiscais deve ser aplicado sobre a folha de salários 
Em março de 2020, a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), seguindo entendimento da Segunda Turma do mesmo Tribunal, proferiu 
decisão nos autos do Agravo Interno nº 1.570.980, reconhecendo que o limite da base de cálculo das contribuições parafiscais é de 20 vezes o valor do 
maior salário-mínimo vigente no país.

A aplicação do julgado, contudo, tem gerado certa divergência no judiciário. Alguns juízes entendem que o limite de 20 salários mínimos deveria ser 
aplicado por funcionário, e não sobre toda a folha de salários. 

Em sessão de julgamento realizada no dia 10/08/2020, a 6ª turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3), quando do julgamento do Agra-
vo de Instrumento nº 5021023-28.2019.4.03.0000, deixou claro que a limitação dos 20 salários mínimos como base de cálculo das contribuições parafis-
cais deve ser aplicada sobre toda a folha de salários.

Segundo o entendimento enunciado pela 6ª turma do TRF3, as contribuições pagas a terceiros como INCRA e SEBRAE, conforme a previsão da Lei 
nº 6.950/1981, em seu parágrafo 4º, deve ter como limite de base cálculo o montante integral pago aos funcionários da empresa (folha salarial), e não o 
montante pago individualmente para cada um dos funcionários.
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Disse o Fisco

Receita Federal emite 
Solução de Consulta sobre a 
incidência de contribuições 
previdenciárias sobre 
descontos para custeio de 
vale-transporte
A Receita Federal do Brasil publicou, no dia 
19/08/2020, a Solução de Consulta DISIT/
SRRF04 nº 4021/2020, que trata da incidência de con-
tribuições previdenciárias sobre valores destinados ao 
custeio de vale-transporte fornecido a empregado. 

A Consulta Fiscal foi apresentada por contribuinte 
que questionou, em síntese, qual o tratamento a ser 
dado às parcelas destinadas ao custeio do benefício do 
vale-transporte e se estas deveriam integrar a base de 
cálculo das contribuições previdenciárias recolhidas pela 
empresa.

De acordo com as autoridades fiscais, apenas os valores 
pagos pelo empregador a título de vale-transporte não 
integram a base de cálculo das contribuições previdenci-
árias a serem pagas pelas empresas, independentemente 
de sua concessão através de vouchers ou em pecúnia, des-
de que o montante equivalha ao exato valor a ser custea-
do pelo trajeto residência-trabalho-residência. 

Assim, a Receita Federal entendeu que a parcela equivalente a 6% dos vencimentos do empregado, descontados para fins de custeio de referido benefí-
cio, integra o salário de contribuição para fins previdenciários. 

A Solução de Consulta ainda dispõe que o valor da ajuda de custo relativa aos gastos de deslocamento do trabalhador será aquele que exceder ao des-
conto de 6% acima referido. Caso o desconto não seja realizado, ou seja realizado em percentual inferior, a diferença custeada pelo empregador deverá 
integrar o salário de contribuição para fins de recolhimento de contribuições previdenciárias. 

Fica claro, pois, que a Receita Federal reforça seu entendimento de que os valores descontados dos empregados para fins de custeio do vale-transporte 
são considerados como contraprestações pelo trabalho e, portanto, sujeitos à incidência previdenciária, como temos nos posicionado nos últimos meses. 

Reforçamos nosso posicionamento de que as empresas que objetivem excluir essa parcela do salário de contribuição não procedam à compensação admi-
nistrativa direta, submetendo a discussão ao judiciário para que seja obtida autorização para interrupção dos recolhimentos previdenciários decorrentes 
de tais descontos, bem como para compensar valores recolhidos nos últimos 5 (cinco) anos. 

Receita Federal emite novas Soluções de Consulta sobre cost sharing 
Em 25/08/2020, a Receita Federal do Brasil (RFB) publicou duas novas repostas a consulta relacionadas aos contratos de cost sharing. Por meio da 
Solução de Consulta DISIT nº 2005/2020, a órgão reafirmou posicionamento anterior sobre a viabilidade do compartilhamento de custos e despesas 
entre empresas do mesmo grupo econômico e os critérios que devem ser observados para assegurar a dedutibilidade fiscal, para fins de apuração do 
IRPJ/CSLL, dos gastos compartilhados (e.g. observância às regras gerais de dedutibilidade, adoção de critérios de rateio razoáveis e objetivos, existên-
cia de contrato formal e apropriação contábil proporcional da parcela da despesa atribuída a cada empresa). 

A Solução de Consulta DISIT nº 2006/2020, por sua vez, esclarece o tratamento aplicável às remessas ao exterior vinculadas ao reembolso de gastos 
custeados pela controladora estrangeira de empresa brasileira. Nesse caso, a orientação da RFB é voltada aos pagamentos realizados por empresa bra-
sileira à controladora que custeou gastos com profissional brasileiro expatriado, os quais foram corretamente classificados como reembolsos interna-
cionais. Nesse sentido, a RFB confirma que tais pagamentos não representam rendimentos da empresa estrangeira, não estando sujeitos ao IRRF, além 
de reafirmar que tais pagamentos não representam contraprestação por serviços prestados, o que afasta a incidência de PIS/COFINS-Importação e da 
CIDE.   

Receita Federal esclarece a forma de transmissão 
da escrituração contábil quando as pessoas 
jurídicas investidas estão situadas em país com o 
qual o Brasil não mantém relações para troca de 
informações para fins tributários
Em 28/08/2020, foi publicada a Instrução Normativa (IN) nº 1.972/2020, que alterou a IN 
RFB nº 1.520/2014, para dispor sobre a forma de transmissão da escrituração contábil quando 
as pessoas jurídicas investidas estão situadas em país com o qual o Brasil não mantém tratado 
ou ato com cláusula específica para troca de informações para fins tributários.

A IN RFB nº 1.520/2014 estabelece, para fins de tributação de lucros auferidos no exterior pe-
las pessoas jurídicas domiciliadas no País, que a parcela do ajuste do valor do investimento em 
controlada, direta ou indireta, domiciliada no exterior equivalente aos lucros por ela auferidos 
antes do imposto sobre a renda, excetuando a variação cambial, pode ser computada de forma 
consolidada na determinação do lucro real e na base de cálculo da CSLL da pessoa jurídica con-
troladora domiciliada no Brasil, até o ano-calendário de 2022.

Todavia, na hipótese da as pessoas jurídicas investidas estarem situadas em país com o qual o 
Brasil não mantém tratado ou ato com cláusula específica para troca de informações para fins 
tributários, a IN RFB nº 1.520/2014 determina que a consolidação será admitida se a contro-
ladora no Brasil disponibilizar a escrituração contábil em meio digital e a documentação de 
suporte.

Nesse contexto, a recém-publicada IN nº 1.972/2020 alterou a IN RFB nº 1.520/2014 para estabelecer que a escrituração contábil deverá ser transmi-
tida por meio de processo eletrônico da RFB, cujo número deverá ser informado na ECF (Escrituração Contábil Fiscal), a qual é transmitida anualmen-
te ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) até o último dia útil do mês de julho do ano seguinte ao ano-calendário a que se refira.

Por fim, vale lembrar que a consolidação é vedada nas hipóteses em que as pessoas jurídicas investidas (i) estejam localizadas em país ou dependência 
com tributação favorecida, ou sejam beneficiárias de regime fiscal privilegiado, de que tratam os arts. 24 e 24-A da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 
1996; (ii) estejam submetidas a regime de subtributação1; (iii) sejam controladas, direta ou indiretamente, por pessoa jurídica submetida a tratamento 
tributário previsto nas hipóteses anteriores; e (iv) tenham renda ativa própria2 inferior a 80% (oitenta por cento) da renda total3.

1  Regime de subtributação: aquele que tributa os lucros da pessoa jurídica domiciliada no exterior à alíquota nominal inferior a 20% (vinte por cento).
2  Renda ativa própria: aquela obtida diretamente pela pessoa jurídica mediante a exploração de atividade econômica própria, excluídas as receitas decorrentes de: a) royalties; b) juros; c) dividendos; 

d) participações societárias (juros sobre capital próprio, partes beneficiárias, debêntures, resultado positivo da equivalência, variação cambial); e) aluguéis; f) ganhos de capital, salvo na alienação de 
ativos de caráter permanente ou participações societárias adquiridos há mais de 2 (dois) anos; g) aplicações financeiras; e h) intermediação financeira.

3  Renda total: somatório das receitas operacionais e não operacionais, conforme definido na legislação comercial do país de domicílio da investida.
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Seção Especial: STF

Como noticiado em nosso boletim de julho, temas tributários 
relevantes estiveram na pauta de julgamento do Supremo Tribunal 
Federal (STF) no mês de agosto de 2020.

Dentre os casos julgados favoravelmente aos contribuintes, desta-
camos os seguintes: (i) Recurso Extraordinário (RE) nº 576.967/
PR (Tema 72), que tratou da inconstitucionalidade da incidência da 
contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade; (ii) RE nº 
917.285/SC (Tema 874), por meio do qual o STF reconheceu a in-
constitucionalidade da compensação de ofício com débitos parcelados 
sem garantia; e (iii) RE nº 598.677/RS (Tema 456), no qual o STF 
decidiu pela impossibilidade de decreto estadual prever a cobrança 
antecipada de ICMS na aquisição de mercadorias de outro ente da 
Federação.

Em maior número foram os casos julgados desfavoravelmente 
aos contribuintes. Dentre eles, destacamos: (i) RE nº 878.313/SC 
(Tema 846), no qual foi reconhecida a constitucionalidade da contri-
buição social de 10% sobre o saldo do FGTS instituída pela LC nº 
110/2001; (ii) RE nº 601.967/RS (Tema 346), no qual o STF julgou 
constitucional a postergação do creditamento de ICMS na aquisição 
de bens de uso e consumo; (iv) RE nº 796.376/SC (Tema 796), por 
meio do qual o STF julgou constitucional a incidência do ITBI nos 
casos em que o valor do imóvel excede o limite do capital social a 
ser integralizado; (v) RE nº 946.648/SC (Tema 906), em que o STF 
decidiu pela constitucionalidade da incidência do IPI no desembara-
ço aduaneiro de bem industrializado e na saída do estabelecimento 
importador para comercialização no mercado interno; e (vi) RE nº 
1.072.485/PR (Tema 985), no qual o STF reconheceu que é legítima 
a incidência de contribuição social sobre o valor satisfeito a título de 
terço constitucional de férias.

Tanto os julgados favoráveis quanto os desfavoráveis ora citados 
estão detalhados em artigos específicos abaixo. Também detalhamos 
outros dois temas que merecem atenção dos contribuintes: (i) guerra 
fiscal do ICMS, que foi objeto do julgamento da Ação de Descum-
primento de Preceito Fundamental nº 198 (ADPF 198) e do RE nº 
628.075; e (ii) a possibilidade de exclusão dos gastos com cartão de 
crédito da base de cálculo do PIS/COFINS, objeto de julgamento do 
RE nº 1.049.811.  

STF conclui que contribuição previdenciária não deve incidir sobre o salário-
maternidade
O Plenário do STF, ao apreciar o Tema de Repercussão Geral nº 72, deu provimento ao Recurso Extraordinário nº 576.967/PR, para declarar, por 
maioria de votos, a inconstitucionalidade da incidência de contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade, prevista no artigo 28, § 2º, e parte 
final da alínea “a” do § 9º, da Lei nº 8.212/1991.

No julgamento, restou fixada a seguinte tese, conforme voto do ministro relator Luís Roberto Barroso: “É inconstitucional a incidência de contribuição pre-
videnciária a cargo do empregador sobre o salário-maternidade”. Foram vencidos os ministros Alexandre de Moraes, Ricardo Lewandowski, Gilmar Men-
des e Dias Toffoli, que conheciam do recurso e negavam-lhe provimento.

O resultado, favorável aos contribuintes, se sobrepõe ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre a matéria, consolidado no Recurso 
Especial nº 1.230.957/RS, julgado sob o rito dos recursos repetitivos. 

Reconhecida pelo STF a 
inconstitucionalidade da 
compensação de ofício com 
débitos parcelados sem garantia
Em recente decisão, proferida no RE nº 917.285/SC (Tema 
874), o STF firmou a tese de que é inconstitucional, por 
afronta ao art. 146, III, “b”, da Constituição Federal, a ex-
pressão “ou parcelados sem garantia”, constante no trecho 
final do parágrafo único do art. 73 da Lei nº 9.430/1996. 
Referido dispositivo prevê a possibilidade de o Fisco, apro-
veitando o ensejo da restituição ou do ressarcimento de 
tributos administrados pela Receita Federal do Brasil, pro-
ceder à compensação, de ofício, com débitos não parcelados 
ou parcelados sem garantia.

Mantendo o entendimento adotado pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região no acórdão recorrido, o Plenário foi 
unânime ao negar provimento ao recurso da União. Para o 
colegiado, a previsão de compensação de ofício com débitos 
parcelados sem garantia viola o art. 146, III, “b”, da Cons-
tituição Federal, tendo em vista que o parcelamento é causa 
de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, sem 
qualquer condicionante à existência ou não de garantia, nos 
termos do art. 151, VI, do Código Tributário Nacional.

Esse entendimento impacta consideravelmente o procedi-
mento adotado pela Receita Federal do Brasil ao analisar 
pedidos de restituição/ressarcimento de contribuintes, que 
não mais poderá apresentar óbices à devolução de crédi-
tos de contribuintes que possuem débitos parcelados sem 
garantia.

Segundo decisão do STF, decreto estadual não pode prever a cobrança 
antecipada de ICMS em operações interestaduais  
O STF julgou inconstitucional a instituição, por decreto estadual, de cobrança antecipada de ICMS na aquisição de mercadorias de outro ente da 
Federação. O tema foi levado à apreciação através do Recurso Extraordinário nº 598.677 (Tema 456), interposto pelo estado do Rio Grande do Sul em 
processo no qual o contribuinte contestou a cobrança antecipada do imposto que era realizada com base em decreto regulamentar.

Ficou decidido que o recolhimento antecipado de ICMS na entrada de mercadoria, sem estar sujeito à substituição tributária, está submetido à reserva 
legal, de modo que somente lei em sentido formal pode determinar a alteração do momento do pagamento do ICMS próprio para data anterior à ocor-
rência do fato gerador.

Assim como o estado do Rio Grande do Sul, muitos estados instituíram hipóteses de antecipação do ICMS por meio de Decreto, a exemplo do estado 
de São Paulo, que possui um Decreto muito semelhante ao editado pelo estado do Rio Grande do Sul, analisado no julgamento do Tema nº 456.

STF decide pela constitucionalidade da 
contribuição social de 10% sobre o saldo 
do FGTS instituída pela LC nº 110/2001
Em 17/08/2020, o Supremo Tribunal Federal resolveu o Tema de Reper-
cussão Geral nº 846 (RE 878.313/SC), no qual se discutiu a constituciona-
lidade da manutenção de contribuição social, instituída pelo art. 1º da Lei 
Complementar nº 110/2001, após atingida a finalidade que motivou a sua 
instituição. Dita contribuição – extinta a partir de 1º/01/2020 – incidia à 
alíquota de 10% sobre o saldo da conta do trabalhador no FGTS, a ser paga 
pelo empregador em caso de despedida de empregado sem justa causa.

No recurso extraordinário, o contribuinte defendia que a contribuição foi 
criada com a finalidade de quitar integralmente a dívida nas contas do 
FGTS advinda dos expurgos inflacionários dos planos “Verão” e “Collor”, 
tendo se exaurido tal finalidade quando a Caixa Econômica Federal emitiu 
ofício informando o reequilíbrio das contas do FGTS, assim como a possibi-
lidade de extinção do tributo a partir de julho de 2012.

Embora o voto proferido pelo ministro relator Marco Aurélio tenha sido no 
sentido de acolher o pleito do contribuinte, o Tribunal, por maioria, negou 
provimento ao recurso extraordinário, nos termos do voto do ministro 
Alexandre de Moraes. Dentre os fundamentos do voto vencedor, afirmou-se 
que, da leitura da LC nº 110/2001, não se extrai que sua finalidade seja ex-
clusivamente a recomposição financeira das perdas das contas do FGTS em 
face dos expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos “Verão” 
e “Collor”.

Ainda, referiu-se que a aludida contribuição foi criada para preservação 
do direito social dos trabalhadores previsto no art. 7º, III, da Constituição 
Federal, sendo esta sua genuína finalidade e, por isso, mostra-se legítima 
a continuidade da cobrança da contribuição, ainda que o produto da arre-
cadação seja destinado a fim diverso do estabelecido no artigo 4º da LC nº 
110/2001, desde que esteja diretamente relacionado aos direitos decorrentes 
do FGTS.

Por fim, restou fixada a seguinte tese: “É constitucional a contribuição social 
prevista no artigo 1º da Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, tendo 
em vista a persistência do objeto para a qual foi instituída”. Apesar do desfecho 
desfavorável à tese do contribuinte, importa destacar que a referida contri-
buição social já se encontra extinta desde 1º/01/2020, conforme determina-
do pela Lei nº 13.932/2019. 

Postergação do creditamento de ICMS na aquisição de bens de uso e consumo é 
julgada constitucional pelo STF
No dia 17/08/2020, o STF finalizou o julgamento do Tema de Repercussão Geral nº 346 (RE nº 601.967), no qual se discutia a possibilidade de lei 
complementar limitar a compensação de créditos de ICMS, em especial a postergação do creditamento na aquisição de bens de uso e consumo, consi-
derando o suporte constitucional ao princípio da não cumulatividade (art. 155, § 2º, inciso I, da Constituição) e, ainda, a necessidade de essa limitação 
observar o princípio da anterioridade nonagesimal (art. 150, inciso III, alínea “c”, da Constituição).

Apesar do voto favorável aos contribuintes proferido pelo relator, min. Marco Aurélio,  acompanhado pelo min. Edson Fachin, prevaleceu na Corte Su-
prema o posicionamento estampado no voto-vista apresentado pelo min. Alexandre de Moraes.

Em seu voto, o min. Alexandre de Moraes apontou que a não cumulatividade do ICMS não é ampla e irrestrita, tendo a própria Constituição conferido 
às leis complementares a disciplina do regime de compensação do ICMS. Assim, é constitucional norma que regulamenta esse regime de compensação 
e prorroga o marco inicial para o aproveitamento de créditos sobre bens de uso e consumo. O ministro também consignou que somente as normas que 
instituem ou majoram tributos devem observar a anterioridade nonagesimal, não sendo o caso de norma que apenas prorroga a data para o aproveita-
mento de créditos.

Com base nesse entendimento, o STF, por maioria, deu provimento ao recurso extraordinário do estado do Rio Grande do Sul, julgando constitucional 
o art. 33, I, da Lei Complementar nº 87/1996, com redação dada pela Lei Complementar nº 122/2006, e fixou as seguintes teses para o Tema nº 346: 

(I) Não viola o princípio da não cumulatividade (art. 155, § 2º, incisos I e XII, alínea c, da CF/1988) lei complementar que prorroga a compensação de créditos de 
ICMS relativos a bens adquiridos para uso e consumo no próprio estabelecimento do contribuinte;

(II) Conforme o artigo 150, III, c, da CF/1988, o princípio da anterioridade nonagesimal aplica-se somente para leis que instituem ou majoram tributos, não incidin-
do relativamente às normas que prorrogam a data de início da compensação de crédito tributário.

O caso é bastante importante não apenas por tratar de tema controvertido entre fisco e contribuintes há muitos anos, sendo que atualmente a data 
inicial para aproveitamento desses créditos está prorrogada para 2033, mas também porque a ratio decidendi adotada pela maioria do STF nesse leading 
case poderá ainda nortear o posicionamento da Corte Suprema quanto a outras discussões envolvendo limitações impostas por Lei Complementar à não 
cumulatividade do ICMS, como por exemplo a discussão sobre as alterações na forma de creditamento de ICMS sobre bens do ativo imobilizado pro-
movidas pela Lei Complementar nº 102/2000, que é objeto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nºs 2325, 2383 e 2571.

Julgada constitucional pelo 
STF a incidência do ITBI nos 
casos em que o valor do imóvel 
excede o limite do capital social 
a ser integralizado
No julgamento do RE nº 796.376/SC (Tema 796), o Supre-
mo Tribunal Federal decidiu que a imunidade do Imposto 
de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) não alcança o valor 
dos bens transferidas em integralização de capital na parce-
la que exceder o limite do capital social a ser integralizado.

O artigo 156, § 2º, inciso I, da Constituição Federal prevê 
imunidade quando da transmissão de bens incorporados ao 
patrimônio de pessoa jurídica, exceto para os casos em que 
a atividade preponderante da empresa seja atividade imobi-
liária. 

O Tribunal de Justiça de Santa Catarina proferiu decisão no 
sentido de que a imunidade tributária prevista na Constitui-
ção Federal se limita ao valor da integralização ao capital 
social. Ou seja, a parte excedente deveria ser submetida à 
tributação pelo ITBI. Inconformado, o contribuinte interpôs 
Recurso Extraordinário ao STF. 

O STF proferiu o entendimento de que o inciso I do § 2º do 
artigo 156 engloba duas situações distintas de imunidade, 
sendo a primeira incondicionada, desde que os bens sejam 
destinados para integralizar o capital social, e a segunda 
condicionada a não exploração de atividade imobiliária: (i) 
“não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorpo-
rados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de ca-
pital”; e (ii) “nem sobre a transmissão de bens ou direitos de-
corrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa 
jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante 
do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, 
locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil”.

Assim, o ministro Alexandre de Moraes concluiu que “o argumento no sentido de que incide a imunidade em relação ao ITBI, sobre o valor dos bens incorpo-
rados ao patrimônio de pessoa jurídica, em realização de capital, excedente ao valor do capital subscrito, não encontra amparo no inciso I, do § 2º, do art. 156 da 
CF/88, pois a ressalva sequer tem relação com a hipótese de integralização de capital”.

Nesse contexto, o STF firmou o entendimento de que a imunidade do ITBI abarca apenas os valores destinados à integralização do capital social e, 
portanto, o valor excedente deverá ser entregue à tributação pelo ITBI. Essa decisão reflete uma leitura bastante peculiar da norma constitucional, di-
vergindo da interpretação tradicional atribuída à regra similar contida no CTN. Nesse sentido, o contribuinte já opôs embargos de declaração a fim de 
pleitear maiores esclarecimentos ao STF acerca do escopo da decisão. 

STF decide pela constitucionalidade 
da incidência do IPI na revenda 
de bem importado
No julgamento do RE nº 946.648/SC (Tema 906), o STF, por maioria de 
votos, julgou constitucional a incidência do Imposto sobre Produtos Indus-
trializados (IPI) no desembaraço aduaneiro de bem industrializado e na saída 
do estabelecimento importador para comercialização no mercado interno.

No voto condutor do julgamento, o ministro Alexandre de Moraes afastou a 
alegação do contribuinte de que na revenda haveria dupla tributação do IPI. 
De acordo com o ministro, o mesmo contribuinte, realizando fatos gerado-
res distintos, pode ser sujeito passivo do tributo, desde que observada a não 
cumulatividade: “Ou seja, quando importa o produto, no desembaraço aduaneiro, 
ele recolhe o IPI na condição de importador e, ao revendê-lo, figurará, por equipa-
ração, ao industrial. Assim, embora as duas operações sejam realizadas pelo mesmo 
contribuinte, configuram-se fatos geradores distintos”.

Assim, foi fixada a seguinte tese: “É constitucional a incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) no desembaraço aduaneiro de bem industrializado 
e na saída do estabelecimento importador para comercialização no mercado interno”.

O resultado do julgamento do RE nº 946.648/SC está em linha com enten-
dimento anterior do Superior Tribunal de Justiça, proferido no Embargos de 
Divergência em Recurso Especial (EREsp) nº 1.403.532/SC, em 2015, em 
sede de recurso repetitivo. 

A incidência de contribuição previdenciária sobre 
o terço constitucional de férias é julgada constitucional pelo STF
No julgamento do RE nº 1.072.485/PR (Tema 985), o Plenário do STF, nos termos do voto do ministro Marco Aurélio, julgou constitucional a inci-
dência de contribuição previdenciária sobre valores pagos pelo empregador a título de terço constitucional de férias gozadas. Assim, foi fixada a seguin-
te tese: “É legítima a incidência de contribuição social sobre o valor satisfeito a título de terço constitucional de férias”.

O resultado do julgamento se sobrepõe a entendimento anterior, fixado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) no Recurso Especial nº 1.230.957/RS, 
decidido em 2014 pela sistemática dos recursos repetitivos. Naquela oportunidade, o STJ decidiu que o adicional de férias concernente às férias gozadas 
possui natureza indenizatória e não constitui ganho habitual do empregado. Portanto, não poderia estar submetido à incidência de contribuição previ-
denciária (a cargo da empresa).

O Plenário do STF, no julgamento do RE nº 1.072.485/PR, chegou a conclusão diametralmente oposta. Para o Supremo, o terço constitucional de 
férias é verba auferida periodicamente e como complemento à remuneração. Portanto, constitui ganho habitual e possui natureza remuneratória e não 
indenizatória.

Vale lembrar que, no que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas, a não incidência de contribuição previdenciária decorre de ex-
pressa previsão legal (art. 28, § 9º, “d”, da Lei nº 8.212/1991 - redação dada pela Lei nº 9.528/1997).

Mais um capítulo na Guerra Fiscal do ICMS é decidido pelo STF
No último mês de agosto, o STF finalizou o julgamento de dois importantes processos relacionados à “guerra fiscal” do ICMS.

No primeiro deles, a Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 198 (ADPF 198), discutia-se a compatibilidade de dispositivo da LC nº 
24/1975, que exige a unanimidade das unidades da Federação para a concessão de benefícios fiscais de ICMS. De acordo com o governador do Distrito 
Federal, autor da ação, referida exigência não respeita a vontade da maioria, por conta disso, violaria o princípio democrático insculpido no art. 1º da 
Constituição Federal de 1988.

Por maioria, vencidos os ministros Edson Fachin, Marco Aurélio, Ricardo Lewandowski e Rosa Weber, foi julgada improcedente a ação. O voto con-
dutor do acórdão, de lavra da ministra Carmen Lúcia, destacou que a unanimidade é fundamental “para se assegurar a unidade federativa, fora do qual se 
instaura a disputa predatória por recursos entre entes de idêntica dignidade constitucional” e que o “princípio democrático não se esgota na fórmula rígida da opção 
majoritária”. Acolheu, ainda, fundamento defendido pela Advocacia-Geral da União, no sentido de que a procedência da ação permitiria a aprovação de 
benefícios com o voto de apenas 8 unidades da Federação, uma vez que as reuniões podem ser realizadas com a presença da maioria delas (14 de 27, por-
tanto).

No segundo julgamento, o STF apreciou o Recurso Extraordinário nº 628.075, que tinha como objeto analisar a constitucionalidade do art. 8º, I, da LC 
nº 24/1975. Tal dispositivo prevê que os estados e o Distrito Federal podem glosar a utilização de créditos de ICMS na aquisição de mercadorias oriun-
das de fornecedores que usufruem benefícios fiscais não aprovados pelo CONFAZ.

Também por maioria, desta feita vencidos os ministros Edson Fachin, Marco Aurélio e Roberto Barroso, negou-se provimento ao Recurso Extraor-
dinário do Contribuinte. O ministro Gilmar Mendes, que proferiu o voto vencedor, propôs a teve aprovada a seguinte tese para o Tema 490: O estorno 
proporcional de crédito de ICMS efetuado pelo Estado de destino, em razão de crédito fiscal presumido concedido pelo Estado de origem sem autorização do Conselho 
Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), não viola o princípio constitucional da não cumulatividade.

Na mesma assentada, o STF decidiu que a decisão proferida tem efeitos ex nunc, ou seja, apenas para o futuro. Desse modo, não poderão os estados e o 
Distrito Federal constituir créditos tributários em face da glosa de créditos de ICMS relativa a fatos passados.

Importante destacar que a fundamentação do voto vencedor relaciona o direito ao aproveitamento de créditos ao pagamento do ICMS na etapa ante-
rior. Nesse sentido, a discussão proposta não estaria relacionada à possibilidade ou não de uma unidade da Federação realizar o controle de constitucio-
nalidade de benefício concedido por outra, mas sim à aplicação de entendimento histórico do STF a respeito do estorno proporcional de créditos. Esse 
entendimento poderia sugerir que os Estados de destino poderiam estar sempre autorizados a glosar créditos de ICMS quando os fornecedores fossem 
agraciados por incentivos pelo Estado de origem, mesmo que tais incentivos tenham sido aprovados pelo CONFAZ. Em nosso entendimento, essa in-
terpretação é afastada pelo próprio voto, no momento em que respalda a constitucionalidade de lei estadual gaúcha que permite a glosa de créditos por 
impedir “que os Estados adotem regras unilaterais concessivas de benefícios fiscais presumidos, a obrigar o creditamento por outro Estado da Federação”.

Portanto, fica claro que eventual glosa futura de créditos de ICMS pelos Estados só poderá ocorrer quando o fornecedor da mercadoria se valer de be-
nefícios fiscais não aprovados pelo CONFAZ. Tendo havido a aprovação, não existirá fundamento constitucional para a realização de qualquer glosa.

STF julga a possibilidade de 
exclusão dos gastos com cartão 
de crédito da base de cálculo 
do PIS/COFINS
No dia 28/08/2020, o STF iniciou o julgamento do RE nº 
1.049.811/SE, em sede de repercussão geral, que discute 
a possibilidade de as empresas excluírem os gastos com 
cartão de crédito e débito na apuração da base de cálcu-
lo do PIS/COFINS. O julgamento foi encerrado no dia 
04/09/2020, tendo o STF decidido, por maioria (6 x 4), 
contrariamente aos interesses dos contribuintes.

O caso tem origem em ação ajuizada por um contribuinte de 
Aracaju que atua na comercialização de madeiras e artefa-
tos. Na ação, a empresa sustenta que as taxas são retidas 
pelas administradoras de cartão de crédito/débito quando 
da realização das operações de venda e que, portanto, não 
representam faturamento da própria empresa. 

A tese se assemelha à discussão sobre a exclusão do ICMS 
da base de cálculo do PIS/COFINS, tendo enorme relevân-
cia para empresas que atuam na venda direta a consumidor 
final e que têm gastos relevantes com taxas de administra-
doras de cartão. Muitas empresas que realizam transações 
online também ingressaram com ações semelhantes. 

Tal discussão pode ser examinada sob duas perspectivas 
distintas: (i) que os gastos com taxas de cartão são “receitas 
de terceiros”, e não da empresa que efetua a venda – tema 
em discussão no RE 1.049.811; ou (ii) que as despesas de 
cartão de crédito podem ser qualificadas como “insumo” 
para fins de reconhecimento de crédito de PIS/COFINS – 
tese que poderá ser usada pelos contribuintes caso o STF 
julgue o RE 1.049.811 de forma desfavorável aos contri-
buintes. Isso porque, na maior parte dos casos, tais despesas 
atendem os critérios de relevância e essencialidade estabele-
cidos pelo STJ no REsp 1221170. 

Com o julgamento desfavorável do STF em relação à possibilidade de exclusão dos gastos com cartão de crédito da base de cálculo do PIS/COFINS, 
ainda é pertinente examinar a possiblidade de tratar tais gastos como insumos para fins de reconhecimento de crédito de PIS/COFINS.

Novidades na Legislação

Publicada lei que altera as regras 
sobre dedução fiscal de perdas 
no recebimento de créditos 
No dia 20/08/2020 foi publicada a Lei nº 14.043/2020, 
resultado da conversão em lei da Medida Provisória (MP) nº 
944/2020. Embora o objetivo da lei seja formalizar a insti-
tuição do Programa Emergencial de Suporte a Empregos, 
foi inserida uma disposição final para alterar as regras da 
Lei nº 9.430/1996 relativamente à dedução fiscal das perdas 
no recebimento de créditos. 

De forma geral, a nova regra prevê maior flexibilização 
para a dedução de perdas, na medida em que permite, em 
hipóteses específicas, que o requisito da cobrança admi-
nistrativa/judicial seja substituído por mero protesto 
da dívida. Tal flexibilização é válida para créditos sem 
garantia até R$ 100 mil (vencimento superior a 1 ano) e 
créditos com garantia em valor superior a R$ 50 mil (com 
vencimento superior a 2 anos). 

Lei nº 14.044/2020 prorroga prazo para utilização do RECINE
No dia 20/08/2020 também foi publicada a Lei nº 14.044/2020, que possui como objetivo estender até 2024 a utilização do Regime Especial de Tribu-
tação para Desenvolvimento da Atividade de Exibição Cinematográfica (RECINE).

O RECINE, instituído pela Lei nº 12.599/2012, visa o progresso do parque cinematográfico brasileiro, a partir da suspensão da cobrança dos tributos 
federais nos investimentos de construção e modernização de cinemas. 

A Lei nº 14.044/2020 também prorrogou para o exercício fiscal de 2014 os incentivos fiscais da Lei do Audiovisual, a qual permite a dedução do Impos-
to de Renda dos financiamentos utilizados para projetos aprovados pela Agência Nacional do Cinema (ANCINE).

Vale mencionar que a aprovação da Lei sofreu resistência do Palácio do Planalto. O presidente Jair Bolsonaro vetou a sua aprovação, sob o fundamento 
de que “ao dispor sobre prorrogação de benefício fiscal, [o Legislativo] cria despesas obrigatórias ao Poder Executivo, sem que se tenha indicado a respectiva fonte 
de custeio, ausentes ainda os demonstrativos dos respectivos impactos orçamentários e financeiros”. Em contrapartida, o Congresso Nacional derrubou o veto 
presidencial, afirmando que a prorrogação de incentivos não gera impacto fiscal. 

Diante do atual cenário político quanto à aprovação de eventual reforma tributária, é interessante notar o papel do Congresso Nacional para a manu-
tenção dos benefícios fiscais.

Autorizada a transação tributária para empresas do SIMPLES 
Foi publicada no início do mês de agosto a Lei Complementar nº 174/2020, que autoriza as empresas enquadradas no Simples Nacional a transa-
cionarem suas dívidas tributárias existentes com a Receita Federal do Brasil. A fim de regulamentar a transação, foi editada e Portaria PGFN nº 
18.731/2020.

Assim como as portarias editadas em junho pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e pelo Ministério da Economia (Portaria PGFN 
nº 14.402 e Portaria ME nº 247/2020, que se destinavam à transação de débitos das demais empresas), na linha da proposta da Lei nº 13.988/2020, a 
Portaria PGFN nº 18.731/2020 estabelece as condições para a resolução de litígios e extinção de créditos tributários apurados na forma do Simples 
Nacional em fase de contencioso administrativo, contencioso judicial, ou inscritos em dívida ativa, além de prorrogar o prazo, no ano de 2020, para o 
enquadramento no Regime Especial Unificado do Simples em todo o território brasileiro, para as microempresas e empresas de pequeno porte em iní-
cio de atividade. 

No entanto, por não se tratar de programa de parcelamento, apesar de prever a aplicação de descontos, poderão ser transacionados apenas os débitos 
elegíveis como de atendimento ao interesse público, classificados como irrecuperáveis ou de difícil recuperação segundo os critérios da PGFN, que leva-
rá em consideração os impactos econômicos e financeiros sofridos pelo contribuinte devido à pandemia.

A solicitação à adesão ao programa está disponível até o dia 29/12/2020 e pode ser feita através do programa Regularize, no sítio da PGFN.

Reforma Tributária

Agosto: mês da retomada das 
discussões relativas à reforma 
tributária
A Comissão Mista Temporária da Reforma Tributária do 
Congresso Nacional, composta por membros do Senado e 
da Câmara dos Deputados, retomou intensamente os traba-
lhos neste mês de agosto. No dia 5, o ministro da Economia, 
Paulo Guedes, e o secretário especial da Receita Federal do 
Brasil, José Barroso Tostes Neto, apresentaram suas consi-
derações sobre a proposta do governo federal, inicialmente 
materializada pelo projeto de instituição da contribuição 
sobre bens e serviços (CBS), e a sua relação com as duas 
principais propostas de reforma do Congresso Nacional, a 
PEC nº 45/2019 e a PEC nº 110/2019.

O ministro Paulo Guedes destacou que o governo está em 
convergência com a unificação dos tributos sobre o con-
sumo, tal como previsto na PEC nº 45/2019 e na PEC nº 
110/2019, ressaltando que a CBS é o primeiro passo para 
essa unificação. Disse ainda que a incorporação da CBS a um 
imposto sobre valor agregado (IVA) unificado é objeto de 
um amplo debate promovido pelo Ministério da Economia 
com governadores, prefeitos e parlamentares. 

Essa informação cria certo alívio em relação à postura do 
governo federal, que parece estar inclinada à simplificação 
e à melhoria da progressividade dos tributos sobre o con-
sumo. No entanto, não alivia as preocupações de diversos 
setores da economia em relação à elevação da carga tribu-
tária, embora o ministro insista que a carga tributária não 
será modificada.

O dia 12 foi destinado à apresentação do presidente do 
Comitê Nacional de Secretários de Fazenda dos Estados e 
DF (CONSEFAZ), Rafael Fonteles, falando pelos 27 secre-
tários de Fazenda de Estados e do DF. A tônica do discurso 
também foi no sentido de simplificar a tributação sobre o 
consumo e melhorar a sua progressividade, por meio de 
unificação dos tributos, tal como as propostas no Congresso 
Nacional. Também defendeu a manutenção da Zona Franca 
de Manaus e a manutenção da carga tributária atual.

Rafael Fonteles asseverou ainda que o CONSEFAZ recuou em relação a sua anterior postura contrária à participação da União no Comitê Gestor do 
imposto sobre bens e serviços (IBS), apresentando proposta de inclusão, mas de acordo com um critério de participação segundo a importância da ar-
recadação dos tributos sobre o consumo em relação ao total de arrecadação. Foi destacada ainda a adesão à proposta de vedação de concessão de incen-
tivos fiscais e à tributação integral no destino, cujos efeitos seriam compensados por meio da criação de um fundo de desenvolvimento regional, com o 
objetivo de melhorar a infraestrutura dos estados menos desenvolvidos.

Outra reunião da Comissão Mista foi realizada no dia 19, com as considerações do presidente da Confederação Nacional de Municípios (CNM), Glade-
mir Aroldi. Da mesma forma que os demais atores envolvidos na reforma, a CNM também adere à necessidade de simplificação e melhoria do ambiente 
de negócios por meio de uma ampla reforma tributária. Contudo, defendeu o presidente da CNM uma maior participação dos municípios na arrecada-
ção tributária, considerando que a eles competem a receita sobre serviços, parte da receita do ICMS, do IPI e de outras contribuições consideradas nas 
propostas, como a CBS. 

Por fim, foi a vez do setor produtivo, representado pelos presidentes de Confederações Nacionais. O representante da Confederação Nacional da Agri-
cultura e Pecuária, Roberto Brant, criticou ambas as propostas de reforma tributária no Congresso. Segundo ele, as propostas atuais elevam a carga 
tributária para o setor rural. Isaac Sidney, representante da Confederação Nacional das Instituições Financeiras, também demonstrou preocupação nas 
distorções econômicas que, segundo ele, poderão ser criadas com as atuais propostas de reforma tributária. Criticou ainda a elevada alíquota da CBS 
para o setor bancário, o que deverá resultar em majoração do spread.

Os trabalhos da Comissão Mista foram bastante intensos no mês de agosto, o que cooperou com a ampliação dos debates e com a elucidação dos dife-
rentes posicionamentos dos diversos atores envolvidos na reforma tributária. Em paralelo aos trabalhos da Comissão Mista, cumpre ao governo federal 
avançar nas demais fases da sua proposta de reforma tributária, o que não ocorreu até o momento. Enquanto isso, parlamentares têm apresentado pro-
jetos de lei para tratar de setores sensíveis à reforma da tributação sobre o consumo, tal como o setor de tecnologia, conforme demonstrado no artigo a 
seguir.

Propostas legislativas para a tributação da economia digital
Enquanto diversos países discutem a melhor alocação da base tributável no contexto da chamada “economia digital”, parlamentares brasileiros têm 
proposto iniciativas unilaterais do Brasil para tributar os serviços de tecnologia. Em comum, as medidas pretendem impor algum tipo de contribuição 
(COFINS especial, CIDE Digital ou CSSD) nos termos do artigo 149 ou 195 da Constituição Federal, conforme o caso. Para melhor ilustração, o qua-
dro abaixo traz um panorama geral dos projetos em tramitação no Congresso:

Debate global

As medidas não demonstram alinhamento com o debate mundial sobre a melhor forma de tributar a renda gerada com a economia digital. No âmbito 
da OCDE (Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico), são debatidas questões tecnicamente mais específicas, mas que abrangem um 
debate global. Por exemplo, a questão da defasagem do critério da “presença física” para caracterização de um estabelecimento permanente ou, ainda, a 
escolha de uma base uniforme para identificar receitas originadas de uma jurisdição onde não haja presença física da empresa de tecnologia.

Porém, diversos países – muitos dos quais membros da OCDE, como a França – têm lançado medidas unilaterais, os chamados Digital Service Tax 
(DST). Assim, é nesse contexto que se inserem as propostas brasileiras.

Críticas

Tal como lançadas, as propostas brasileiras contêm alguns termos imprecisos, como o alcance do termo “receita bruta” aplicado inclusive para identifi-
cação da receita global do grupo econômico. Outros pontos, como a própria jurisdição para tributar não residentes, impondo também obrigação acessó-
ria de declaração de renda global para essas empresas, são questionáveis juridicamente, bem como de difícil implementação.

Em que pese a intenção dos DST de tributar gigantes globais de tecnologia independentemente de sua presença legal no país, a maioria dessas empre-
sas que fornece algum tipo de conteúdo ou dado no Brasil já opera, aqui, por meio de uma subsidiária nacional (recolhendo os tributos federais, além 
do ICMS ou ISS, conforme o caso). Vale lembrar, ainda, que nos pagamentos realizados via cartão de crédito ao Exterior, o IOF incidente é de 6,38%, 
alíquota superior a qualquer Digital Service Tax já proposto.

Assim, a necessidade de implementação de um DST brasileiro, nesse contexto, é questionável, levando apenas à criação de mais um tributo sobre a 
receita bruta, e à margem dos projetos de reforma tributária existentes, como a PEC nº 45/2019 (IBS) e o PL nº 3.887/2020 (CBS).

Fique de Olho

Segue para sanção Projeto de Lei Complementar que estabelece as regras para o 
recolhimento do ISS ao município onde está o tomador dos serviços de plano de 
saúde, administração de cartão de crédito e arrendamento mercantil 
Em 27/08/2020, com apenas três votos contra a sua aprovação, o Plenário do Senado Federal aprovou o Projeto de Lei Complementar nº 170/2020, de 
autoria da Câmara dos Deputados, para a substituição do Projeto de Lei do Senado nº 445/2017. O projeto seguiu para sanção presidencial e deverá ser 
sancionado ou vetado pelo presidente Jair Bolsonaro até o dia 23/09/2020.

O projeto estabelece as regras para o recolhimento do ISS ao município onde está o tomador dos serviços de planos de saúde e médico-veterinários; de 
administração de fundos, consórcios, cartões de crédito e débito, carteiras de clientes e cheques pré-datados; e de arrendamento mercantil (leasing). 

De acordo com o projeto, os serviços abaixo indicados deverão ser recolhidos aos seguintes municípios:

SERVIÇO MUNICÍPIO

Serviços de plano de saúde 
(itens 4.22 e 4.23 da lista de serviços)

Em que estiver domiciliada a pessoa física beneficiária do plano. Nos casos em 
que houver dependentes, o ISS deverá ser recolhido ao município em que estiver 

domiciliado o titular do plano.

Serviços de administração de cartão de crédito ou débito e congêneres prestados 
diretamente aos portadores do cartão

(item 15.01 da lista de serviços) 
Em que estiver domiciliado o primeiro titular do cartão.

Demais serviços prestados relativos às transferências realizadas por meio de cartão 
de crédito ou débito, ou a eles conexos, que sejam prestados ao tomador, direta ou 
indiretamente por bandeiras, credenciadoras, ou emissoras de cartões de crédito e 

débito.

Em que estiver localizado o estabelecimento credenciado, sendo que as credenciadoras 
e emissoras de cartão de crédito e débito serão responsáveis pelo pagamento do ISS 

devido pelas bandeiras.

Serviço de administração de carteira de valores mobiliários ou de gestão de fundos e 
clubes de investimento, indicados no item 15.01 da lista de serviços. Em que estiver domiciliado o cotista.

Serviços de administração de consórcios (item 15.01 da lista de serviços) Em que estiver domiciliado o consorciado.

Arrendamento mercantil (item 15.09 da lista de serviços)
Em que estiver domiciliado o arrendatário, pessoa física, ou a unidade beneficiária 

da pessoa jurídica. No caso de arrendatário não domiciliado no País, o ISS deverá ser 
recolhido ao município em que estiver domiciliado o beneficiário do serviço no País. 

O projeto também tem por objetivo implementar o Comitê Gestor das Obrigações Acessórias do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(CGOA), o qual estabelecerá o padrão nacional das obrigações acessórias dos serviços, bem como o de adoção facultativa pelos municípios e pelo Distri-
to Federal.

O pagamento do ISS deverá ser feito até o 15º dia do mês seguinte ao da prestação do serviço e declarado por meio de sistema eletrônico unificado para 
todo o país até o 25º dia do mês seguinte à prestação do serviço. Esse sistema deverá ser desenvolvido pelos contribuintes, individualmente ou em cola-
boração, obedecendo layouts e padrões a serem fixados pelo CGOA.

Por fim, o Projeto traz regras de transição com o objeto de trazer segurança jurídica aos municípios que perderão receita. O objetivo é que a perda de 
receita seja gradual.

Sancionado o projeto e publicada a lei complementar, as novas regras para recolhimento do ISS entrarão em vigor em 01/01/2021.

Propostas tributárias relevantes 
no projeto de alteração da Lei de 
Recuperação Judicial e Falências
No dia 26/08/2020, a Câmara de Deputados aprovou o texto final do 
Projeto de Lei nº 6.229, que propõe sensíveis alterações à atual Lei de 
Recuperação Judicial e Falências (Lei nº 11.101/2005). Originalmente 
apresentado em novembro de 2005, poucos meses após a entrada em 
vigor da referida lei, o Projeto nº 6.229 buscava exclusivamente incluir 
um dispositivo determinando (i) a suspensão das execuções de natureza 
fiscal a partir do deferimento da recuperação judicial e (ii) a sujeição dos 
créditos fiscais à recuperação judicial.

Durante quase 15 anos de discussão, o referido projeto sofreu diversas 
alterações (num total de 19 emendas), ampliando enormemente o res-
pectivo escopo. Ditas alterações deixaram de tratar exclusivamente de 
questões tributárias, e buscavam uma reforma sensível da legislação de 
insolvência, incluindo temas tributários, trabalhistas e comerciais.   

Especificamente na seara tributária, a redação aprovada propõe a exten-
são do atual parcelamento de débitos tributários de 84 para 120 parcelas, 
sendo mantido o racional de que as primeiras parcelas serão inferiores às 
remanescentes. De acordo com a proposta, as parcelas serão assim cal-
culadas: (i) da primeira à décima segunda prestação: cinco décimos por 
cento; (ii) da décima terceira à vigésima quarta prestação: seis décimos 
por cento; e (iii) da vigésima quinta prestação em diante, aplicar-se-á um 
percentual correspondente ao saldo remanescente, em até noventa e seis 
prestações mensais e sucessivas.

Alternativamente, a legislação permite que os débitos tributários ad-
ministrados pela Receita Federal do Brasil (RFB) sejam adimplidos 
mediante a liquidação de até 30% (trinta por cento) do valor atualizado 
à vista, e o parcelamento do remanescente em 84 vezes. Essa liquidação 
inicial pode ser feita mediante a compensação com prejuízo fiscal, base 
negativa de CSLL e créditos tributários federais. Nas parcelas remanes-
centes, o cálculo seguirá as alíquotas progressivas nos exatos termos 
aplicáveis ao parcelamento em 120 vezes.

Essas referidas formas de parcelamento não são aplicáveis a um número 
limitado de tributos (listados no artigo 14 da Lei nº 10.522/2002). Nes-
ses casos, a redação aprovada permite que tais débitos sejam adimplidos 
em até 24 vezes, nos seguintes termos: (i) da primeira à sexta prestação: 
três por cento; (ii) da sétima à décima segunda prestação: seis por cento; 
e (iii) da décima terceira prestação em diante, aplicar-se-á um percentual 
correspondente ao saldo remanescente, em até doze prestações mensais e 
sucessivas

Outra novidade da redação aprovada é a possibilidade de utilização de 
prejuízo fiscal e base negativa da CSLL para adimplemento do IRPJ e 
CSLL incidentes sobre o ganho de capital resultante da alienação judicial 
de bens ou direitos nos termos da Lei de Recuperação Judicial e Falên-
cias. Esses tributos podem ainda ser parcelados com base na média de 
alongamento das dívidas sujeitas à recuperação judicial, de forma a sin-
cronizar a saída de caixa destinada ao pagamento de tributos com a saída 
de caixa destinada ao pagamento dos credores sujeitos ao concurso.

Tendo sido aprovado na Câmara de Deputados, o Projeto de Lei nº 6.229 será encaminhado ao Senado para aprovação e posteriormente à sanção pre-
sidencial. Como o referido projeto não tramita em caráter de urgência, não se mostra possível fazer uma previsão precisa da velocidade de trâmite. Por 
outro lado, a necessidade de revisão da legislação de insolvência brasileira se tornou ainda mais relevante em virtude da crise causada pela pandemia da 
COVID-19. Embora as medidas fiscais contidas no Projeto não enderecem alguns dos problemas tributários mais sensíveis enfrentados pelas empresas 
envolvidas em processos de recuperação judicial (devedores, credores e investidores), elas representam uma clara evolução em comparação à sistemática 
atualmente vigente, devendo ser acompanhadas com atenção pelos contribuintes interessados.

Governo Paulista apresenta projeto de lei para reforma tributária estadual
Em 13/08/2020, o Governo do Estado de São Paulo enviou à Assembleia Legislativa (ALESP) o Projeto de Lei (PL) nº 259/2020. Esse PL fundamen-
ta-se no Ofício Conjunto SEFAZ/SPOG nº 007/2020, segundo o qual, para manter a chamada Gestão Responsável, são necessárias medidas voltadas 
ao ajuste fiscal e ao equilíbrio das contas públicas.

Por essa razão, o PL possui um rol de medidas que visam equacionar os efeitos negativos da Pandemia da COVID-19 sobre as receitas públicas. Nesse 
sentido, além da extinção de instituições descentralizadas, da securitização de recebíveis e da alienação de imóveis, o PL conta com uma série de propos-
tas que visam reduzir os benefícios fiscais atualmente concedidos em relação ao ICMS e ao IPVA, bem como conta com propostas que alteram a legisla-
ção atinente ao ITCMD.

Em relação ao ITCMD, o PL busca alterar a base de cálculo do imposto da seguinte forma: (i) 1/3 (um terço) do valor do bem, na instituição do usufru-
to, por ato não oneroso; (ii) 2/3 (dois terços) do valor do bem, na transmissão não onerosa da nua-propriedade; e (iii) valor integral do bem, na doação 
com reserva de usufruto feita em favor do doador.

Em relação ao IPVA, o PL pretende uniformizar, em 4% (quatro por cento), a alíquota a ser aplicada para calcular o valor do imposto. Assim, ficariam 
revogadas: (i) a alíquota diferenciada para veículos que utilizam motor especificado para funcionar; e (ii) a redução de alíquota prevista para veículos 
automotores destinados à locação.

Por fim, em relação ao ICMS, O PL busca reduzir benefícios fiscais – a proposta equipara a “benefício fiscal” a fixação de alíquota em patamar inferior a 18%. 
Dessa forma, se aprovado, o PL acarretará uma redução de quase 20% (a depender do segmento) dos benefícios fiscais de ICMS atualmente vigentes.

O PL já foi recebido pela Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo e deverá tramitar na casa, em atendimento a pedido feito pelo governador do 
Estado, em regime de urgência.
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